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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 18 DE ABRIL DE 2024
I - DATA E HORA: Assembleia realizada em dezoito de abril de dois mil e vinte e quatro, às 11h (onze horas). II – LOCAL: Rua Boa Vista nº 150 – 8º andar 
- Centro – São Paulo/SP. III - CONVOCAÇÃO: Assembleia regularmente convocada por editais publicados nas edições dos dias 05, 08 e 09 de abril de 2024, 
no jornal “Diário Oficial do Estado” – (Empresarial), por meio digital, às páginas 5, 7 e 6, respectivamente, e no jornal “Gazeta de S. Paulo”, por meios eletrô-
nicos e impressos, todos às páginas B4, A4 e A4. IV - QUÓRUM: Acionistas representando mais de 2/3 (dois terços) do Capital Social da empresa, consoan-
te assinaturas lançadas à fl. 44, do “Livro de Presença dos Acionistas”. Presente o acionista: Fazenda do Estado de São Paulo, representada pela Procura-
dora do Estado, Senhora Laura Baracat Bedicks. Presentes, ainda, o Presidente do Conselho de Administração da empresa, Senhor Paulo Menezes Figuei-
redo, o Diretor de Gestão Operacional respondendo interinamente pela Diretoria da Presidência, Senhor Francisco Eiji Wakebe, o Chefe de Gabinete, Senhor 
Rui Stefanelli, a contadora, Senhora Vera Aparecida Piffer e o membro do Conselho Fiscal, Senhora Roberta Campedelli Ambiel Gonçalves. V - MESA: 
Presidente – Senhor Paulo Menezes Figueiredo, Presidente do Conselho de Administração. Secretário: Senhor Rui Stefanelli. VI - ORDEM DO DIA: 1) - As-
sembleia Geral Ordinária: 1.1) – Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023; 1.2) – Eleição de membros do Conselho de Administração, para novo mandato; 1.3) – Eleição dos membros do Conselho 
Fiscal (Titulares e Suplentes). 2) - Assembleia Geral Extraordinária: 2.1) Reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para: (i) alterar o artigo 
3º, para expressar o aumento do capital social; (ii) alterar os artigos 10 e 25 para excluir a menção aos artigos 239 e 240 da Lei federal nº 6.404/1976; (iii) 
alterar os artigos 14, 29 e 31 e excluir o artigo 30, para extinguir as funções de aconselhamento do Comitê de Elegibilidade; e (iv) renumerar os artigos a 
partir do atual artigo 31; 2.2) – Eleição dos membros do Comitê de Elegibilidade; 2.3) – Fixação da remuneração dos membros dos órgãos estatutários; 2.4) 
– Outros assuntos de interesse social. VII - MANIFESTAÇÕES: 1) O Senhor Presidente registrou o cumprimento das formalidades legais determinadas pelo 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, e os documentos foram colocados à disposição dos acionistas no prazo legal, conforme aviso publicado no “Diário Oficial do 
Estado” (Empresarial) e no jornal “Gazeta de S. Paulo”, nos dias 12, 13 e 14 de março de 2024. Em 21 de março de 2024, os referidos documentos foram 
publicados no jornal “Diário Oficial do Estado” – (Empresarial), por meio digital, e no jornal “Gazeta de S. Paulo”, por meio eletrônico e impresso. 2) Aos 
acionistas, foram apresentadas as manifestações favoráveis do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia. Esses e os demais docu-
mentos referentes à pauta estão arquivados na sede da empresa. O Senhor Presidente registrou que os assuntos objeto da ordem do dia foram encaminha-
dos ao prévio exame do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, que se manifestou por meio do Parecer nº 014/2024, de 17/04/2024 (Pro-
cesso Eletrônico SEI nº 017.00002833/2024-66); 3) A ata foi lavrada na forma de sumário. VIII – DELIBERAÇÕES: O voto do acionista Estado de São Paulo 
foi proferido nos exatos termos do Parecer nº 014/2024. Assim, os acionistas decidiram, por unanimidade: ITEM 1. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: ITEM 
1.1. O Senhor Presidente colocou em discussão a matéria constante nesse item da pauta ordinária, que versa sobre a tomada das contas dos administrado-
res, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Com a palavra a Senhora Laura 
Baracat Bedicks que, na qualidade de Procuradora do Estado, representante do acionista Estado de São Paulo, propôs, com base no Pareceres CODEC nº 
014/2024, a aprovação desse item da pauta ordinária, considerando os parâmetros a seguir: Sobre as demonstrações contábeis, a “Bazzaneze Auditores 
Independentes S/S” opina em seu Relatório, sem ressalvas, no sentido de que essas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da empresa em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Assim, considerando o relatório da auditoria independente e à vista das manifestações 
favoráveis do Comitê de Auditoria e dos Conselhos de Administração e Fiscal, e das informações do órgão técnico do Conselho de Defesa dos Capitais do 
Estado – CODEC que não apontaram nenhuma desconformidade, poderá a matéria ser objeto de aprovação. Colocada a proposta da representante do 
acionista Estado de São Paulo em votação, foi a mesma aprovada por unanimidade de votos. ITEM 1.2. O Senhor Presidente colocou em discussão a ma-
téria a ser apreciada nesse item da pauta, que trata da eleição de membros para compor o Conselho de Administração. Consoante o já mencionado parecer 
do CODEC, as indicações contaram com a competente autorização governamental (Ofício ATG nº 0111/24-CC) e a conformidade dos requisitos legais e 
estatutários necessários, inclusive aqueles previstos na Lei federal nº 13.303/2016, foi atestada pelo Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento (Processo 
SEI 017.00004021/2023-74, que trata da verificação do processo de indicação de membros para o Conselho de Administração da Companhia, na forma 
prevista na Deliberação CODEC nº 03/2023). Conforme o disposto no parágrafo primeiro, do artigo 8º, do Estatuto Social da Companhia, o Diretor-Presiden-
te integrará o Conselho de Administração, enquanto ocupar aquele cargo. O Senhor Presidente colocou em discussão a matéria constante nesse item da 
pauta ordinária, tendo a representante do acionista Estado de São Paulo, com base no parecer do CODEC n.º 014/2024, proposto os seguintes nomes para 
compor o Conselho de Administração: Presidente: PAULO MENEZES FIGUEIREDO (2º mandato – 1ª recondução), brasileiro, solteiro, administrador e advo-
gado, portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.326-7 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.568.-64, residente e domiciliado à Rua 
XXXXXXXXX n° 974 – apto. 131 – Vila Mariana – São Paulo/SP; Membros: RAFAEL SORIANO RODAS (2º mandato – 1ª recondução), brasileiro, casado, 
assessor parlamentar, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.259-9 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.508-23, residente e domici-
liado à Rua XXXXXXXXX nº 197 – apto. 191 – Itaim Bibi – São Paulo/SP, JOSÉ LOPES HOTT JUNIOR (2º mandato – 1ª recondução), brasileiro, casado, 
servidor público, portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.945 – SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.641-34, residente e domiciliado em 
Condomínio XXXXXXXXX, Quadra A, Chácara 25 – Região dos Lagos (Sobradinho) – Brasília/DF, GUSTAVO CARVALHO TAPIA LIRA (2º mandato – 1ª re-
condução), brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.959-3 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.078-
08, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 101 – Vila Ribeiro de Barros - São Paulo/SP, SANTI FERRI (1º mandato), brasileiro, solteiro, engenheiro 
civil e servidor público, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.460-0 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.308-88, residente e domici-
liado à Avenida XXXXXXXXX nº 411 – apto. 35 – Itaim Bibi – São Paulo/SP, FABRICIO MOURA MOREIRA (1º mandato), brasileiro, casado, servidor público, 
portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.289 – SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.032-53, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 
1071 – apto. 75a – Pompeia – São Paulo/SP, ANDRÉ DE ARAUJO SOUZA (3º mandato – 2ª recondução), brasileiro, casado, contador, portador da cédula 
de identidade RG nº XX.XXX.717-5 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.837-35, residente e domiciliado à Avenida XXXXXXXXX, 64 – apto. 
215A – Moema – São Paulo/SP, como membro independente e Coordenador do Comitê de Auditoria, OLIVER DOS SANTOS HOSSEPIAN SALLES DE LIMA 
(2º mandato – 1ª recondução), brasileiro, divorciado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.612-X – SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº XXX.XXX.688-14, residente e domiciliado à Rua Capote Valente nº 171 – apto. 83 – Pinheiros – São Paulo/SP, como membro independente, e JOÃO 
MAURÍCIO FERREIRA MACIEL (3º mandato – 2ª recondução), brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.086 – SSP/
PE, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.861-49, residente e domiciliado à XXXXXXXXX - Bloco A – apto. 205 – Brasília/SP, como membro independente. 
A representante do acionista Estado de São Paulo registrou que não obstaria a participação, no Conselho de Administração, de 1 (um) membro representan-
te dos empregados eleito em conformidade com o Estatuto Social da empresa e com a legislação aplicável, ressaltando que o mandato dos membros desse 
Conselho é unificado. A investidura no cargo deverá obedecer aos requisitos, impedimentos e procedimentos previstos na normatização vigente, os quais 
devem ser verificados pela Companhia no ato da posse. Em conformidade com o já mencionado parecer do CODEC, os conselheiros eleitos deverão exercer 
suas funções, nos termos do Estatuto Social da Companhia, com um novo mandato unificado até a Assembleia que se destinar à aprovação das contas de 
2025. No que se refere à declaração de bens, deverá ser observada a normatização estadual aplicável. Colocada a proposta da representante do acionista 
Estado de São Paulo em votação, foi a mesma aprovada por unanimidade de votos, registrando-se que os membros do Conselho de Administração ora 
eleitos apresentaram declaração de desimpedimento, nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 147, da Lei federal nº 6.404/76, que serão arquivadas na 
sede da empresa. ITEM 1.3. O Senhor Presidente colocou em discussão a matéria a ser apreciada nesse item da pauta ordinária, que trata da eleição de 
membros para compor o Conselho Fiscal, tendo a representante do acionista Estado de São Paulo, com base no parecer do CODEC nº 014/2024, proposto 
os seguintes nomes para compor o Conselho Fiscal: ANDRÉ ISPER RODRIGUES BARNABÉ, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identida-
de RG nº XX.XXX.103-1 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.828-81, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 61 – apto. 505 – Itaim Bibi 
– São Paulo/SP, como membro efetivo, e DIEGO ALLAN VIEIRA DOMINGUES, brasileiro, união estável, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº XX.XXX.792-2 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.238-02, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 280 – Lapa – São Paulo/SP, como 
membro suplente (ambos em 2º mandato – 1ª recondução); ROBERTA CAMPEDELLI AMBIEL GONÇALVES, brasileira, casada, advogada, portadora da 
cédula de identidade RG nº XX.XXX.825-7 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.436-87, residente e domiciliada à Rua XXXXXXXXX nº 174 – Vila 
Alpes Suíços – Indaiatuba/SP, como membro efetivo, e MILTON FRASSON, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG nº X.XXX.082 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.268-72, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 12 – apto. 72b – Vila Leopoldina 
– São Paulo/SP, como membro suplente (ambos em 2º mandato – 1ª recondução); HÉLIO FUMIO KUBATA (2º mandato – 1ª recondução), brasileiro, casado, 
servidor público, portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.756-8 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.388-70, residente e domiciliado à 
Rua XXXXXXXXX nº 53 – apto. 24 – Bela Vista – São Paulo/SP, como membro efetivo, e DANIELA KARASEK QUARESMA DE MOURA NUNES (1º manda-
to), brasileira, divorciada, administradora e servidora pública, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.616-5 – SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o 
nº XXX.XXX.758-82, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 285 – Jardim Vila Mariana – São Paulo/SP, como membro suplente; PRISCILLA REINIS-
CH PERDICARIS, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.350-4 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.
XXX.718-93, residente e domiciliada à Rua XXXXXXXXX nº 220, apto. 19A – Indaiatuba – São Paulo/SP, como membro efetivo, e IZADORA RODRIGUES 
NORMANDO SIMÕES, brasileira, divorciada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.358-9- SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.
XXX.618-02, residente e domiciliada à Avenida XXXXXXXXX nº 664 - Residencial Tamboré 1 - Barueri/SP, como membro suplente (ambas em 1º mandato); 
BETY TICHAUER (2º mandato – 1ª recondução), brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.824-
1 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.818-79, residente e domiciliada à Avenida Hélio Pellegrino nº 148, apto. 171 – Vila Nova Conceição – São 
Paulo/SP, como membro efetivo, e DANIEL CABRAL CASADO DE BARROS (1º mandato), brasileiro, casado, jornalista, portador da cédula de identidade 
RG nº XX.XXX.171-8 - DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.047-31, residente e domiciliado à Avenida XXXXXXXXX nº 578, apto. 68 – Higienópo-
lis – São Paulo/SP, como membro suplente. Consoante o já mencionado parecer do CODEC, as indicações contaram com a competente autorização gover-
namental (Ofício ATG nº 0111/24-CC), e a conformidade dos requisitos legais e estatutários necessários, inclusive aqueles previstos na Lei federal nº 
13.303/2016, foi atestada pelo Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento (Processo SEI 017.00004015/2023-17, que trata da verificação do processo de 
indicação de membros para o Conselho Fiscal da Companhia, na forma prevista na Deliberação CODEC nº 03/2023). A investidura no cargo deverá obedecer 
aos requisitos, impedimentos e procedimentos previstos na normatização vigente, os quais devem ser verificados pela Companhia no ato da posse. Os 
conselheiros fiscais ora eleitos exercerão suas funções até a próxima Assembleia Geral Ordinária e, na impossibilidade de comparecimento do membro 
efetivo, deverá ser convocado o respectivo suplente para participar das reuniões e, na falta deste, um dos demais suplentes. No que se refere à declaração 
de bens, deverá ser observada a normatização estadual aplicável. Colocada a proposta da representante do acionista Estado de São Paulo em votação, foi 
a mesma aprovada por unanimidade de votos, registrando-se que os membros do Conselho Fiscal ora eleitos apresentaram declaração de desimpedimento, 
nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 147, da Lei federal nº 6.404/76, que serão arquivadas na sede da empresa. ITEM 2. ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA: ITEM 2.1. O Senhor Presidente colocou em discussão a matéria a ser apreciada nesse item da pauta extraordinária, que versa sobre alte-
rações do estatuto social consistentes em: (i) nova expressão do capital social, no caput do artigo 3º, em decorrência do aumento aprovado pelo Conselho 
de Administração, nos termos do Parecer CODEC nº 007/2024; (ii) exclusão das funções de aconselhamento do Comitê estatutário, que passará a denomi-
nar-se “Comitê de Elegibilidade”, de acordo com a Deliberação CODEC nº 3, de 8 de novembro de 2023, editada face o Decreto nº 68.049, de 31 de outubro 
de 2023, que alterou o Decreto estatual nº 62.349, de 26 de dezembro de 2016, recaindo nas previsões do artigo 14 – inciso XXX, título do Capítulo IX, arti-
go 29 – caput, artigo 30 e artigo 31 – caput; (iii) exclusão da menção, nos artigos 10 e 25, aos artigos 239 e 240 da Lei federal nº 6.404/1976, em consonân-
cia aos termos dos mencionados artigos e do artigo 161, da mesma lei, e do artigo 19, da Lei federal nº 13.303/2016. Colocada a proposta da representante 
do acionista Estado de São Paulo em votação, com base no parecer do CODEC nº 014/2024, foi a mesma aprovada por unanimidade de votos, na forma 
apresentada a seguir: (i) caput do artigo 3º: De: “ARTIGO 3º - O capital social é de R$ 2.566.551.047,41 (dois bilhões, quinhentos e sessenta e seis milhões, 
quinhentos e cinquenta e um mil, quarenta e sete reais e quarenta e um centavos), dividido em 256.655.104.741 (duzentos e cinquenta e seis bilhões, seis-
centos e cinquenta e cinco milhões, cento e quatro mil, setecentos e quarenta e uma) ações ordinárias de classe única, nominativas e sem valor nominal.” 
Para: “ARTIGO 3º - O capital social é de R$ 2.845.022.495,98 (dois bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e noventa 
e cinco reais e noventa e oito centavos), dividido em 284.502.249.598 (duzentos e oitenta e quatro bilhões, quinhentos e dois milhões, duzentos e quarenta 
e nove mil, quinhentos e noventa e oito) ações ordinárias de classe única, nominativas e sem valor nominal.” (ii) artigo 10: De: “ARTIGO 10 – É garantida a 
participação, no Conselho de Administração, de representante dos acionistas minoritários, com mandato coincidente com o dos demais Conselheiros, nos 
termos do artigo 239, da Lei federal n.º 6.404/1976, e do artigo 19, da Lei federal n.º 13.303/2016.” Para: “ARTIGO 10 – É garantida a participação, no Con-
selho de Administração, de representante dos acionistas minoritários, com mandato coincidente com o dos demais Conselheiros, nos termos da Lei federal 
n.º 6.404/1976, e do artigo 19, da Lei federal n.º 13.303/2016.” (iii) inciso XXX do artigo 14: De: “XXX. avaliar os diretores da empresa, nos termos do inciso 
III, do artigo 13, da Lei federal n.º 13.303/2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento;” 
Para: “XXX. avaliar os diretores da empresa, nos termos do inciso III, do artigo 13, da Lei federal n.º 13.303/2016, podendo contar com apoio metodológico 
e procedimental do Comitê de Elegibilidade;” (iv) caput do artigo 25: De: “ARTIGO 25 - É garantida a participação, no Conselho Fiscal, de representante dos 
acionistas minoritários, e, dos preferencialistas, se houver, e seus respectivos suplentes, nos termos do artigo 240, e da alínea “a”, do parágrafo quarto, do 
artigo 161, ambos da Lei federal n.º 6.404/1976.” Para: “ARTIGO 25 - É garantida a participação, no Conselho Fiscal, de representante dos acionistas mino-
ritários, e, dos preferencialistas, se houver, e seus respectivos suplentes, nos termos da alínea “a”, do parágrafo quarto, do artigo 161, da Lei federal n.º 
6.404/1976.” (v) título do Capítulo IX e caput do artigo 29: De: “CAPÍTULO IX COMITÊ DE ELEGIBILIDADE E ACONSELHAMENTO ARTIGO 29 – A empre-
sa terá um Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento, responsável pela supervisão do processo de indicação ede avaliação de Administradores e Conse-
lheiros Fiscais, observado o disposto no artigo 10, da Lei federal n.º 13.303/2016.” Para: “CAPÍTULO IX COMITÊ DE ELEGIBILIDADE ARTIGO 29 – A em-
presa terá um Comitê de Elegibilidade, responsável pela supervisão do processo de indicação e de avaliação de Administradores e Conselheiros Fiscais, 
observado o disposto no artigo 10, da Lei federal n.º 13.303/2016.” (vi) artigo 30 - exclusão: “ARTIGO 30 – Os órgãos de administração também poderão 
submeter ao Comitê solicitação de caráter consultivo objetivando o aconselhamento estratégico para o atendimento do interesse público que justificou a 
criação da Empresa, nos termos do artigo 160, da Lei federal n.º 6.404/1976.” (vii) caput do artigo 31, renumerado para artigo 30 em decorrência da exclusão 
aprovada acima (iii): De: “ARTIGO 31 – O Comitê será composto por até 3 (três) membros, eleitos por Assembleia Geral, sem mandato fixo, que poderão 
participar das reuniões daquele Colegiado, com direito a voz, mas não a voto.” Para: “ARTIGO 30 – O Comitê será composto por até 3 (três) membros, 
eleitos por Assembleia Geral, sem mandato fixo.” (viii) renumeração a partir do artigo 32 que passará a ser 31 e assim sucessivamente, em decorrência da 
exclusão do artigo 30 (vi) e renumeração do artigo 31 (vii) acima. Em decorrência da deliberação deste item, a representante do acionista Estado de São 
Paulo propôs a consolidação do Estatuto Social, nos termos do documento anexo, que passa a fazer parte integrante desta Ata. ITEM 2.2. O Senhor Presi-
dente colocou em discussão a matéria a ser apreciada nesse item da pauta extraordinária, que trata da eleição de membros para compor o Comitê de Elegi-
bilidade. Consoante o já mencionado parecer do CODEC, as indicações contaram com a competente autorização governamental (Ofício ATG nº 087/24) e a 
conformidade dos requisitos necessários, foi devidamente atestada pela Nota Técnica CODEC nº 001/2024 (Processo SEI 017.00005244/2023-59, que trata 
da verificação do processo de indicação de membros para o Comitê de Elegibilidade da Companhia, na forma prevista na Deliberação CODEC nº 03/2023), 
tendo a representante do acionista Estado de São Paulo, com base no parecer do CODEC nº 014/2024, proposto os seguintes nomes para compor o Comi-
tê de Elegibilidade: MARCIO SILVA NEVES, brasileiro, casado, profissional de marketing e gerente de recursos humanos, portador da cédula de identidade 
RG nº XX.XXX.161-X – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.008-02, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 062 – Vila das Mercês – São 
Paulo/SP, CLEYTON RICARDO BATISTA, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.907-3 – SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº XXX.XXX.798-81, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXX nº 40, apto. 33 – Rudge Ramos – São Bernardo do Campo/SP, e DIRLAINE AL-
BIERO DE NICOLI, brasileira, casada, licenciada em letras e assessora, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.548-8 – SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob o nº XXX.XXX.048-75, residente e domiciliada à Rua XXXXXXXXX nº 249 – apto. 124A – Belenzinho - São Paulo/SP. Consoante o já mencionado 
Parecer, a investidura nos cargos deverá obedecer aos requisitos, impedimentos e procedimentos previstos no Estatuto Social, inclusive no que se refere à 
entrega da declaração de bens. Colocada a proposta da representante do acionista Estado de São Paulo em votação, foi a mesma aprovada por unanimida-
de de votos, registrando-se que os membros ora eleitos apresentaram declaração de desimpedimento, nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 147, da 
Lei federal nº 6.404/76, que serão arquivadas na sede da empresa. ITEM 2.3. O Senhor Presidente colocou em discussão a matéria a ser apreciada nesse 
item da pauta extraordinária, que cuida da fixação da remuneração dos membros dos órgãos estatutários, tendo a representante do acionista Estado de São 
Paulo, com base no parecer do CODEC nº 014/2024, esclarecido que, conforme disposto nos artigos 152, caput, e 162, parágrafo 3º da Lei federal nº 
6.404/1976, e artigo 40, caput, do Estatuto Social, a fixação de remuneração dos administradores e dos membros dos órgãos estatutários é matéria reserva-
da à Assembleia de Acionistas. Ainda, o parágrafo primeiro, do artigo 40, do Estatuto Social dispõe que a remuneração dos membros dos Comitês será fixa-
da pela Assembleia Geral. Assim sendo, propôs que a fixação da remuneração, gratificações, benefícios e vantagens dos administradores (membros da Di-
retoria e do Conselho de Administração), dos membros do Conselho Fiscal, do Comitê de Elegibilidade e do Comitê de Auditoria, seja efetuada nos estritos 
termos da Deliberação CODEC nº 001/2024, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 21 de março de 2024. Colocada a proposta da representante do 
acionista Estado de São Paulo em votação, a mesma foi aprovada por unanimidade de votos. ITEM 2.4. A matéria a ser apreciada nesse item da pauta trata 
de outros assuntos de interesse social, tendo a representante do acionista Estado de São Paulo, com base no Parecer do CODEC nº 014/2024, registrado 
que, até manifestação contrária, todas as publicações da Companhia devem continuar sendo realizadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sem pre-
juízo do atendimento do artigo 289, da Lei federal nº 6.404/76. Não houve novas deliberações, consignando-se, apenas, nos termos do Parecer do CODEC 
nº 014/2024, recomendação de que não deveriam ser deliberadas outras matérias sem a prévia e expressa manifestação do CODEC. IX – ENCERRAMEN-
TO: o Senhor Presidente considerou finda a reunião e determinou fosse lavrada a presente ata, a qual, lida e aprovada, segue assinada pelos membros da 
mesa, dela tirando-se cópias autênticas para os fins legais. São Paulo, 18 de abril de 2024. aa) Senhor PAULO MENEZES FIGUEIREDO, Presidente da 
mesa; Senhor RUI STEFANELLI, Secretário; Senhor FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de Gestão Operacional Respondendo Interinamente pela Diretoria 
da Presidência e Senhora LAURA BARACAT BEDICKS, Procuradora do Estado, representante do acionista Estado de São Paulo. Atestamos para todos os 
fins e efeitos de direito, que a presente é cópia fiel da original transcrita em livro próprio. aa) FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de Gestão Operacional 
respondendo interinamente pela Diretoria da Presidência; RUI STEFANELLI, Secretário. Certidão – Secretaria de Desenvolvimento Econômico – JUCESP 
– Certifico o Registro sob o no 203.127/24-9 – MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral.
ANEXO À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024 - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO 
I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - ARTIGO 1º - A sociedade por ações denominada EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPOR-
TES URBANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP é uma empresa pública estadual, parte integrante da administração indireta do Estado de São Paulo, re-
gendo-se pelo presente Estatuto, pelas Leis federais n.ºs 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 13.303, de 30 de junho de 2016, e demais disposições legais 
aplicáveis. Parágrafo primeiro - O prazo de duração da empresa é indeterminado. Parágrafo segundo - A empresa tem sede na capital do Estado de São 
Paulo. Parágrafo terceiro - Na medida em que for necessário para a consecução do objeto social e observada sua área de atuação, a empresa poderá abrir, 
instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, agências, sucursais, escritórios, representações ou ainda designar representantes, respeitadas 
as disposições legais e regulamentares. ARTIGO 2º - Constitui objeto da empresa promover a operação e a expansão dos serviços metropolitanos de trans-
portes de passageiros sobre pneus, bem como de conexões intermodais de transportes de passageiros, competindo-lhe ainda outras atividades que lhe fo-
rem delegadas pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos. Parágrafo primeiro - A empresa poderá subscrever ações de sociedades das quais o Poder 
Público tenha o controle acionário e cujas atividades se relacionem com os serviços relativos ao Sistema Metropolitano de Transportes Públicos de Passa-
geiros, celebrar convênios e contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, bem assim promover desapropriações, mediante prévia 
declaração de utilidade pública ou de interesse social, e estabelecer servidões administrativas, mediante prévio ato declaratório. Parágrafo segundo - Todos 
os serviços prestados pela empresa serão obrigatoriamente remunerados. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - ARTIGO 3º - O capital social é de 
R$ 2.845.022.495,98 (dois bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e oito centavos), 
dividido em 284.502.249.598 (duzentos e oitenta e quatro bilhões, quinhentos e dois milhões, duzentos e quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e oito) 
ações ordinárias de classe única, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único - Independentemente de reforma estatutária, o capital social poderá ser 
aumentado até o limite máximo de R$ 3.099.748.631,00 (três bilhões, noventa e nove milhões, setecentos e quarenta e oito mil e seiscentos e trinta e um 
reais), mediante deliberação do Conselho de Administração, ouvindo-se antes o Conselho Fiscal. ARTIGO 4º - A cada ação ordinária corresponderá um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - ARTIGO 5º - A Assembleia Geral será convocada, instalada e deliberará na 
forma da lei, sobre todas as matérias de interesse da empresa. Parágrafo primeiro - A Assembleia Geral também poderá ser convocada pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou pela maioria dos Conselheiros em exercício. Parágrafo segundo - A Assembleia Geral será presidida preferencialmente pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo Conselheiro de idade mais elevada. Parágrafo terceiro - O Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, um ou mais Secretários, facultada a utilização de assessoria própria na empresa. Parágrafo quarto - A ata de Assembleia 
Geral será lavrada conforme previsto no artigo 130, da Lei federal n.º 6.404/1976. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA - ARTIGO 6º - A empre-
sa será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 7º - O Conselho de 
Administração é órgão de deliberação colegiada responsável pela orientação superior da empresa. Composição, Investidura e Mandato ARTIGO 8º - O 
Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 11 (onze) membros, eleitos pela Assembleia Geral, todos com mandato uni-
ficado de 2 (dois) anos a contar da data da eleição, estendendo-se até a posse dos sucessores, permitida a reeleição, no máximo por 3 (três) reconduções 
consecutivas. Parágrafo primeiro – O Diretor-Presidente da empresa integrará o Conselho de Administração, enquanto ocupar aquele cargo. Parágrafo se-
gundo - Caberá à Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração fixar o número total de cargos a serem preenchidos, dentro do limite máximo 
previsto neste Estatuto, e designar o seu Presidente, não podendo a escolha recair na pessoa do Diretor-Presidente da empresa que também for eleito 
Conselheiro. Representante dos Empregados ARTIGO 9º - Fica assegurada a participação de 1 (um) representante dos empregados no Conselho de Admi-
nistração, com mandato coincidente com o dos demais Conselheiros. Parágrafo primeiro - O Conselheiro representante dos empregados será escolhido pelo 
voto dos empregados, em eleição direta, vedada a recondução para período sucessivo. Parágrafo segundo - O regimento interno do Conselho de Adminis-
tração, ao dispor sobre o exercício do cargo de representante dos empregados, deverá guardar estrita observância em relação aos requisitos e às vedações 
do artigo 17, da Lei federal n.º 13.303/2016. Representante dos Acionistas Minoritários ARTIGO 10 – É garantida a participação, no Conselho de Administra-
ção, de representante dos acionistas minoritários, com mandato coincidente com o dos demais Conselheiros, nos termos da Lei federal n.º 6.404/1976, e do 
artigo 19, da Lei federal n.º 13.303/2016. Membros Independentes ARTIGO 11 – O Conselho de Administração terá a participação de um ou mais membros 
independentes, observado o disposto nos artigos 19 e 22, da Lei federal n.º 13.303/2016, garantido ao acionista controlador o poder de eleger a maioria de 
seus membros, nos termos da alínea “a”, do artigo 116, da Lei federal n.º 6.404/1976. Parágrafo único – A condição de conselheiro de administração inde-
pendente deverá ser expressamente declarada na ata da assembleia geral que o eleger. Vacância e Substituições ARTIGO 12 – Ocorrendo a vacância do 
cargo de Conselheiro de Administração antes do término do mandato, o próprio Colegiado poderá deliberar sobre a escolha do membro para completar o 
mandato do substituído, com a ratificação posterior pela próxima Assembleia Geral. Parágrafo único – Na vacância do cargo do Conselheiro representante 
dos empregados, será substituído por outro representante, nos termos previstos no Regimento Interno do Conselho de Administração. Funcionamento AR-
TIGO 13 – O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que necessário aos interesses da 
empresa. Parágrafo primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou pela maioria dos Conselheiros em 
exercício, mediante o envio de correspondência escrita ou eletrônica a todos os Conselheiros e também ao Estado, por intermédio do Conselho de Defesa 
dos Capitais do Estado - CODEC, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo constar da convocação a data, horário e assuntos que constarão da 
ordem do dia. Parágrafo segundo – O Presidente do Conselho de Administração deverá zelar para que os Conselheiros recebam individualmente, com a 
devida antecedência em relação à data da reunião, a documentação contendo as informações necessárias para permitir a discussão e deliberação dos as-
suntos a serem tratados. Parágrafo terceiro – As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos seus membros em 
exercício, observado o número mínimo legal e estatutário, cabendo a presidência dos trabalhos ao Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
falta, ao Conselheiro de idade mais elevada. Parágrafo quarto – Em caso da ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho de 
Administração, este deverá funcionar com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de Conselheiros. Parágrafo quinto – O Presidente 
do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer Conselheiro, poderá convocar diretores da Empresa para assistir às reu-
niões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em apreciação. Parágrafo sexto – As matérias submetidas à apreciação do Conselho de 
Administração serão instruídas com a proposta aprovada da Diretoria ou dos órgãos competentes da Empresa, e de parecer jurídico, quando necessários ao 
exame da matéria. Parágrafo sétimo – Quando houver motivo de urgência, o Presidente do Conselho de Administração, ou a maioria dos Conselheiros em 

exercício, nos termos do parágrafo primeiro, deste artigo, poderá convocar as reuniões extraordinárias com qualquer antecedência, ficando facultada sua 
realização por via telefônica, videoconferência ou outro meio idôneo de manifestação de vontade do Conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido 
para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata. Parágrafo oitavo – O Conselho de Administração deliberará por 
maioria de votos dos participantes na reunião, prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do Conselheiro que estiver presidindo 
os trabalhos. Parágrafo nono - As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu Presidente indicar e todas as deliberações 
constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio, com inclusão, de imediato, no Sistema de Informações das Entidades Descentralizadas - SIEDESC. 
Parágrafo décimo – Sempre que contiver deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, o extrato da ata será arquivado no registro de comér-
cio e publicado. Atribuições ARTIGO 14 - Além das atribuições previstas em Lei, compete ainda ao Conselho de Administração: I. aprovar o planejamento 
estratégico, contendo a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos, as diretrizes 
de ação, metas de resultado e índices de avaliação de desempenho; II. aprovar o plano de negócios para o exercício anual seguinte, programas anuais e 
plurianuais, com indicação dos respectivos projetos; III. aprovar orçamentos de dispêndios e investimento, com indicação das fontes e aplicações de recur-
sos; IV. manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; V. promover anualmente a análise do atendimento das metas e resultados 
na execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de 
Contas do Estado, excluindo-se dessa obrigação as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interes-
se da empresa; VI. fiscalizar e acompanhar a execução dos planos, programas, projetos e orçamentos; VII. determinar a elaboração de carta anual de gover-
nança e subscrevê-la; VIII. aprovar e revisar anualmente a elaboração e divulgação da política de transações com partes relacionadas; IX. promover a divul-
gação anual do relatório integrado ou de sustentabilidade; X. definir objetivos e prioridades de políticas públicas compatíveis com a área de atuação da em-
presa e o seu objeto social; XI. deliberar sobre política de preços ou tarifas dos bens e serviços fornecidos pela empresa, respeitado o marco regulatório do 
respectivo setor; XII. autorizar a abertura, instalação e a extinção de filiais, dependências, agências, sucursais, escritórios e representações; XIII. deliberar 
sobre o aumento do capital social dentro do limite autorizado pelo Estatuto, fixando as respectivas condições de subscrição e integralização; XIV. fixar o limi-
te máximo de endividamento da empresa; XV. elaborar a política de distribuição de dividendos, à luz do interesse público que justificou a criação da empresa, 
submetendo-a à Assembleia Geral; XVI. deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de dividendos por conta do resultado do 
exercício em curso ou de reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral; XVII. propor à Assembleia Geral o pagamento de juros 
sobre o capital próprio ou distribuição de dividendos por conta do resultado do exercício social findo; XVIII. deliberar sobre a política de pessoal, incluindo a 
fixação do quadro, plano de empregos e salários, condições gerais de negociação coletiva, abertura de concurso público para preenchimento de vagas e 
Programa de Participação nos Lucros e Resultados; XIX. autorizar previamente, mediante provocação da Diretoria Colegiada, a celebração de quaisquer 
negócios jurídicos quando o valor envolvido ultrapassar R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, 
a obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigações em geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas; XX. aprovar a contra-
tação de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros dos órgãos estatutários, empregados, prepostos e mandatários da empresa; XXI. conceder 
licenças aos Diretores, observada a regulamentação pertinente; XXII. aprovar o seu Regulamento Interno, que defina claramente as suas responsabilidades 
e atribuições e previna situações de conflito com a Diretoria, notadamente com o seu Presidente; XXIII. manifestar-se previamente sobre qualquer proposta 
da Diretoria ou assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XXIV. avocar o exame de qualquer assunto compreendido na competência da Diretoria e sobre 
ele expedir orientação de caráter vinculante; XXV. designar representante da empresa nas assembleias gerais das sociedades de cujo capital participe e 
determinar a orientação a ser seguida; XXVI. autorizar a participação da empresa em companhias existentes ou a serem constituídas, bem como exercer 
direitos relacionados com tal participação. XXVII. discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, política de relacio-
namento com partes relacionadas, política de gestão de pessoas, programa de integridade e código de conduta dos agentes; XXVIII. implementar e supervi-
sionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que esteja exposta a empre-
sa, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; XXIX. esta-
belecer as políticas de porta-vozes e de divulgação de informações, em conformidade com a legislação em vigor e com as melhores práticas; XXX. avaliar 
os diretores da empresa, nos termos do inciso III, do artigo 13, da Lei federal n.º 13.303/2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do 
Comitê de Elegibilidade; XXXI. indicar Diretor estatutário que liderará a Área de Conformidade, de Gestão de Riscos e de Controle Interno, vinculada ao Di-
retor-Presidente; XXXII. apoiar a Área de Conformidade, Gestão de Riscos e de Controle Interno, quando houver suspeita do envolvimento em irregularida-
des ou descumprimento da obrigação de adoção de medidas necessárias em relação à situação relatada, por parte dos membros da Diretoria, assegurada 
sempre sua atuação independente; XXXIII. aprovar o Código de Conduta e Integridade, a ser elaborado e divulgado pela Área de Conformidade, de Gestão 
de Riscos e de Controle Interno, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC; XXXIV. aprovar os pa-
râmetros da estruturação do canal de denúncias; XXXV. supervisionar a instituição de mecanismo de consulta prévia para solução de dúvidas sobre a apli-
cação do Código de Conduta e Integridade; XXXVI. aprovar a proposta de ampliação do limite de despesa com publicidade e patrocínio elaborada pela Dire-
toria Colegiada, observado o disposto no art. 93, § 2º, da Lei federal nº 13.303/16; XXXVII. aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, as competên-
cias e atribuições das Diretorias; XXXVIII. eleger e destituir os membros da Diretoria e do Comitê de Auditoria. Parágrafo único – O acionista controlador, por 
intermédio do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, poderá manter interlocução com os membros do Conselho de Administração, para dar 
conhecimento de assuntos que considerar de interesse estratégico, nos termos da alínea “b”, do artigo 116, da Lei n.º 6.404/1976, em especial: I. eleição dos 
membros da Diretoria e do Comitê de Auditoria; II. proposta de destinação do resultado do exercício; III. plano de Empregos e Salários; IV. fixação ou altera-
ção de quadro de pessoal; V. admissão de pessoal mediante abertura de concurso público; VI. celebração de acordo coletivo de trabalho. CAPÍTULO VI - 
DIRETORIA - Composição e Mandato ARTIGO 15 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 3 (três) membros, sendo um Diretor-
-Presidente, um Diretor responsável pela Área Administrativa-financeira e um com atribuições de Gestão Operacional, todos com mandato unificado de 2 
(dois) anos, permitidas 3 (três) reconduções consecutivas. Parágrafo único – É condição para investidura em cargo de Diretoria a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados pela empresa. Vacância e Substituições ARTIGO 16 – Nas ausências ou impedimentos temporários 
de qualquer Diretor, o Diretor-Presidente designará outro membro da Diretoria para cumular as funções. Parágrafo único – Nas suas ausências e impedimen-
tos temporários, o Diretor-Presidente será substituído pelo Diretor por ele indicado. ARTIGO 17 – Em caso de vacância, e, até que seja eleito um sucessor, 
o Diretor Presidente será substituído, sucessivamente, pelo Diretor responsável pela área financeira e pelo Diretor de idade mais elevada. Funcionamento 
ARTIGO 18 – A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos 2 (duas) vezes por mês e, extraordinariamente, por convocação do Diretor-Presidente ou 
de outros dois Diretores quaisquer. Parágrafo primeiro - As reuniões da Diretoria Colegiada serão instaladas com a presença de pelo menos metade dos 
Diretores em exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da maioria dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a pro-
posta que contar com o voto do Diretor-Presidente. Parágrafo segundo - As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada 
por todos os presentes. Atribuições ARTIGO 19 – Além das atribuições definidas em lei, compete à Diretoria Colegiada: I. Elaborar e submeter à aprovação 
do Conselho de Administração: a) a proposta de planejamento estratégico, contendo a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportu-
nidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos, as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de avaliação de desempenho; b) a proposta de 
plano de negócios para o exercício anual seguinte, programas anuais e plurianuais, com indicação dos respectivos projetos; c) os orçamentos de custeio e 
de investimentos da empresa, com a indicação das fontes e aplicações dos recursos, bem como suas alterações; d) a avaliação do resultado de desempenho 
das atividades da empresa; e) os relatórios trimestrais da empresa acompanhados dos balancetes e demais demonstrações financeiras; f) anualmente, a 
minuta do relatório da administração, acompanhada do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, com o 
parecer dos Auditores Independentes e a proposta de destinação do resultado do exercício; g) o Regimento Interno da Diretoria e os regulamentos da em-
presa; h) a proposta de aumento do capital social e de reforma deste Estatuto, ouvido o Conselho Fiscal, quando for o caso; i) a proposta da política de 
pessoal; j) a proposta de ampliação do limite de despesa com publicidade e patrocínio, observado o disposto no art. 93, § 2º, da Lei nº 13.303/16. II. Aprovar: 
a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos, com os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua 
execução e implantação; b) o plano de contas; c) o plano anual de seguros da empresa; d)  residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se re-
lacionar com as atividades da empresa e que não seja de competência privativa do Diretor-Presidente, do Conselho de Administração ou da Assembleia 
Geral. III. Autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei, por este Estatuto e pelo Conselho de Administração: a) os atos de renúncia ou 
transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses atos pelo Diretor-
-Presidente ou qualquer outro Diretor; b) celebração de quaisquer negócios jurídicos envolvendo aquisição, alienação ou oneração de ativos, bem como 
assunção de obrigações em geral, quando, em qualquer caso, o valor da transação ultrapassar a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e for inferior a R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais). ARTIGO 20 - Compete ao Diretor-Presidente: I. representar a empresa, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
podendo ser constituído procurador com poderes especiais, inclusive para receber citações iniciais e notificações, observado o disposto no artigo 21, deste 
Estatuto; II. representar institucionalmente a empresa nas suas relações com autoridades públicas, entidades privadas e terceiros em geral; III. convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria; IV. coordenar as atividades da Diretoria; V. expedir atos e resoluções que consubstanciem as deliberações da Diretoria ou 
que delas decorram; VI. coordenar a gestão ordinária da empresa, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral, pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Colegiada; VII. coordenar as atividades dos demais Diretores; VIII. promover a estrutura-
ção organizacional e funcional da empresa, observado o disposto no artigo 14, XXXVII, deste Estatuto; IX. expedir as instruções normativas que disciplinam 
as atividades entre as diversas áreas da empresa. Parágrafo único. A Área de Conformidade, de Gestão de Riscos e de Controle Interno será vinculada ao 
Diretor-Presidente. Representação da empresa ARTIGO 21 – A empresa obriga-se perante terceiros: I. pela assinatura de dois Diretores, sendo um neces-
sariamente o Diretor-Presidente ou o Diretor responsável pela área financeira; II. pela assinatura de um Diretor e um procurador, conforme os poderes 
constantes do respectivo instrumento de mandato; III. pela assinatura de dois procuradores, conforme os poderes constantes do respectivo instrumento de 
mandato; IV. pela assinatura de um procurador, conforme os poderes constantes do respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a 
prática de atos específicos. Parágrafo único – Os instrumentos de mandato poderão ser outorgados por instrumento público ou particular, inclusive por meio 
eletrônico, com prazo determinado de validade, e especificarão os poderes conferidos; apenas as procurações para o foro em geral terão prazo indetermina-
do. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL - ARTIGO 22 - A empresa terá um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, com as competências e atribui-
ções previstas na lei. ARTIGO 23 – O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, com igual número 
de suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, permitidas 2 (duas) reconduções consecutivas. Parágrafo único – Na hipótese de vacân-
cia ou impedimento de membro efetivo, assumirá o suplente. ARTIGO 24 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordina-
riamente, sempre que convocado por qualquer de seus membros ou pela Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio. Representante dos Acionistas Minoritá-
rios ARTIGO 25 – É garantida a participação, no Conselho Fiscal, de representante dos acionistas minoritários, e, dos preferencialistas, se houver, e seus 
respectivos suplentes, nos termos da alínea “a”, do parágrafo quarto, do artigo 161, da Lei federal n.º 6.404/1976. Parágrafo único – É garantido, ao acionis-
ta controlador, o poder de eleger a maioria de seus membros, nos termos da alínea “b”, do parágrafo 4º, do artigo 161, da Lei federal n.º 6.404/1976. CAPÍ-
TULO VIII - COMITÊ DE AUDITORIA - ARTIGO 26 - A empresa terá um Comitê de Auditoria, órgão técnico de auxílio permanente ao Conselho de Adminis-
tração, competindo-lhe, além daquelas competências atribuídas em Lei, nos termos definidos em Regimento Interno: I. referendar a escolha do responsável 
pela auditoria interna, propor sua destituição ao Conselho de Administração e supervisionar a execução dos respectivos trabalhos; II. analisar as demonstra-
ções financeiras; III. promover a supervisão e a responsabilização da área financeira; IV. garantir que a Diretoria desenvolva controles internos efetivos; V. 
garantir que a auditoria interna desempenhe a contento o seu papel e que os auditores independentes avaliem, por meio de sua própria revisão, as práticas 
da Diretoria e da auditoria interna; VI. zelar pelo cumprimento do Código de Conduta e Integridade da empresa; VII. avaliar a aderência das práticas empre-
sariais ao Código de Conduta e Integridade, incluindo o comprometimento dos Administradores com a difusão da cultura de integridade e a valorização do 
comportamento ético; VIII. monitorar os procedimentos apuratórios de infração ao Código de Conduta e Integridade, bem como os eventos registrados no 
Canal de Denúncias. ARTIGO 27 - O Comitê será formado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, em sua maioria independentes, eleitos 
e destituíveis pelo Conselho de Administração, sem mandato fixo, devendo ao menos 1 (um) dos membros do Comitê possuir reconhecida experiência em 
assuntos de contabilidade societária. Parágrafo primeiro – O Comitê será coordenado por um Conselheiro de Administração independente. Parágrafo segun-
do – Para integrar o Comitê, devem ser observadas as condições mínimas estabelecidas em lei, em especial o parágrafo 1º, do artigo 25, da Lei federal n.º 
13.303/2016. Parágrafo terceiro – A disponibilidade mínima de tempo exigida de cada integrante do comitê de auditoria corresponderá a 30 (trinta) horas 
mensais. ARTIGO 28 – O Comitê de Auditoria terá autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo conselho de administração, nos termos da Lei. 
CAPÍTULO IX - COMITÊ DE ELEGIBILIDADE - ARTIGO 29 – A empresa terá um Comitê de Elegibilidade, responsável pela supervisão do processo de in-
dicação e de avaliação de Administradores e Conselheiros Fiscais, observado o disposto no artigo 10, da Lei federal n.º 13.303/2016. Parágrafo primeiro – O 
Comitê: I. emitirá manifestação conclusiva, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de Administradores e Conselheiros Fiscais sobre o preenchimento 
dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições; II. verificará a conformidade do processo de avaliação dos Administradores e dos 
Conselheiros Fiscais; III. deliberará por maioria de votos, com registro em ata, devendo ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive das 
dissidências e dos protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas; IV. deverá manifestar-se, no prazo de 7 (sete) dias, contado da data 
de recebimento das fichas cadastrais e documentação comprobatória dos indicados, sob pena de ser noticiada a omissão ao Conselho de Administração e 
às instâncias governamentais competentes. Parágrafo segundo - Em caso de manifesta urgência, o Comitê se reunirá, facultativamente, por meio virtual, 
emitindo sua deliberação de forma a possibilitar tempestivamente os procedimentos necessários. Parágrafo terceiro - Após a manifestação do comitê, a ata 
deverá ser encaminhada pela empresa ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, com solicitação de convocação de Assembleia Geral 
destinada à eleição dos aprovados. Parágrafo quarto – Os originais das fichas cadastrais e a documentação comprobatória examinada deverão ser mantidos 
em arquivo pela empresa. ARTIGO 30 – O Comitê será composto por até 3 (três) membros, eleitos por Assembleia Geral, sem mandato fixo. Parágrafo único 
- Os membros do comitê devem ter experiência profissional de, no mínimo, 3 (três) anos na Administração Pública, ou, 3 (três) anos no setor privado, na área 
de atuação da empresa ou em área conexa. CAPÍTULO X - ÁREA DE CONFORMIDADE, GESTÃO DE RISCOS E DE CONTROLE INTERNO - ARTIGO 31 
– A empresa terá uma Área de Conformidade, Gestão de Riscos e de Controle Interno vinculada ao Diretor-Presidente e liderada por diretor estatutário indi-
cado pelo Conselho de Administração. Parágrafo primeiro – A área poderá contar com o apoio operacional de auditoria interna e manter interlocução direta 
com o Conselho Fiscal e com o Comitê de Auditoria. Parágrafo segundo - A área prevista neste Capítulo se reportará diretamente ao Conselho de Adminis-
tração em situações em que se suspeite do envolvimento de membro da Diretoria em irregularidades ou quando integrante da Diretoria se furtar à obrigação 
de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada, assegurada sempre sua atuação independente. ARTIGO 32 – Compete à área, além 
do atendimento às disposições aplicáveis do artigo 9º da Lei federal n.º 13.303/2016, o seguinte: I. estabelecer políticas de incentivo ao respeito às leis, às 
normas e aos regulamentos, bem como à prevenção, à detecção e ao tratamento de riscos de condutas irregulares, ilícitas e antiéticas dos membros da 
empresa, devendo para isso adotar estruturas e práticas eficientes de controles internos e de gestão de riscos estratégicos, patrimoniais, operacionais, finan-
ceiros, socioambientais e reputacionais, dentre outros, as quais deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração, e co-
municá-las a todo o corpo funcional; II. verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços da empresa às leis, atos nor-
mativos, políticas e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis; III. disseminar a importância da conformidade, do gerenciamento de riscos e do 
controle interno, bem como da responsabilidade de cada área da empresa nestes aspectos; IV. coordenar os processos de identificação, classificação e 
avaliação dos riscos a que está sujeita a empresa; V. coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos riscos identificados, verifi-
cando continuamente a adequação e a eficácia da gestão de riscos; VI. estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da 
empresa; VII. avaliar o cumprimento das metas previstas nos planos, projetos e orçamentos, comprovando a legalidade e avaliando os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nos termos do artigo 74 da Constituição da República; VIII. identificar, armazenar e 
comunicar toda informação relevante, na forma e tempestivamente, a fim de permitir a realização dos procedimentos estabelecidos, orientar a tomada de 
decisão, o monitoramento de ações e contribuir para a realização de todos os objetivos do controle interno; IX. verificar a aplicação adequada do princípio da 
segregação de funções, de forma que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes; X. adotar procedimentos de controle interno, objetivando 
prevenir ou detectar os riscos inerentes ou potenciais à tempestividade, à fidedignidade e à precisão das informações da empresa; XI. elaborar e divulgar o 
Código de Conduta e Integridade que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração e ficará disponível no sítio eletrônico da empresa, dispondo sobre 
os padrões de comportamento ético esperados dos administradores, fiscais, empregados, prepostos e terceiros contratados, implementando treinamento 
periódico; XII. elaborar o programa de integridade, observadas as diretrizes estabelecidas no Decreto estadual n.º 62.349, de 26 de dezembro de 2016; XIII. 
submeter à avaliação periódica do Comitê de Auditoria a aderência das práticas empresariais ao Código de Conduta e Integridade, incluindo o comprometi-
mento dos Administradores com a difusão da cultura de integridade e a valorização do comportamento ético; XIV. manter canal institucional, que poderá ser 
externo à empresa, para recebimento de denúncias sobre práticas de corrupção, fraude, atos ilícitos e irregularidades que prejudiquem o patrimônio e a re-
putação da empresa, incluindo as infrações ao Código de Conduta e Integridade; XV. elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à 
Diretoria, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria. Parágrafo primeiro - Os Administradores da empresa divulgarão e incentivarão 
o uso do canal institucional de denúncias, que deverá assegurar o anonimato do denunciante por prazo indeterminado e a confidencialidade do processo de 
investigação e apuração de responsabilidades até a publicação da decisão administrativa definitiva. Parágrafo segundo - Sob supervisão do Conselho de 
Administração, a empresa deverá instituir mecanismo de consulta prévia para solução de dúvidas sobre a aplicação do Código de Conduta e Integridade e 
definir orientações em casos concretos. CAPÍTULO XI - AUDITORIA INTERNA - ARTIGO 33 – A empresa terá Auditoria Interna, vinculada diretamente ao 
Comitê de Auditoria, regido pela legislação e regulamentação aplicável. Parágrafo único - A área será responsável por aferir: I. a adequação dos controles 
internos; II. a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança; III. a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras. ARTIGO 34 - A composição e o detalhamen-
to de suas atribuições serão definidos em Regulamento Interno, aprovado pelo Conselho de Administração. ARTIGO 35 - Caberá ao Comitê de Auditoria 
referendar a escolha do responsável pela Auditoria Interna pelo Conselho de Administração, propor sua destituição àquele e supervisionar a execução dos 
respectivos trabalhos. ARTIGO 36 - A Auditoria Interna prestará apoio operacional à Área de Conformidade, Gestão de Riscos e de Controle Interno. CAPÍ-
TULO XII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS - Posse, Impedimentos e Vedações ARTIGO 37 - Os membros dos órgãos estatutários 
deverão comprovar o atendimento das exigências legais, mediante apresentação de currículo e documentação pertinente nos termos da normatização em 
vigor. ARTIGO 38 – Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro 
de atas. Parágrafo primeiro - O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa 
aceita pelo órgão para o qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos um domicílio para recebimento de citações e intimações 
de processos administrativos e judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio indicado somente mediante comunicação 
escrita. Parágrafo segundo - A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na forma prevista na legislação estadual 
vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao término do mandato. Parágrafo terceiro – A alteração na composição dos órgãos estatutários será ime-
diatamente comunicada ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC. ARTIGO 39 – Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se 
automaticamente prorrogado o mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a posse dos respectivos substitutos. Remuneração e Licenças ARTIGO 
40 - A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada pela Assembleia Geral e não haverá acumulação de vencimentos ou quaisquer vanta-
gens em razão das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausência ou impedimento temporário, ou acumulação em Conselhos e Comitês. Pa-
rágrafo primeiro - A remuneração dos membros dos Comitês será fixada pela Assembleia Geral e, nos casos em que os integrantes do Comitê também sejam 
membros do Conselho de Administração, não será cumulativa. Parágrafo segundo - Fica facultado ao Diretor, que, na data da posse, pertença ao quadro de 
empregados da empresa, optar pelo respectivo salário. ARTIGO 41 – Os Diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por licença 
não remunerada, desde que por prazo não superior a 3 (três) meses, o qual deverá ser registrado em ata. CAPÍTULO XIII - EXERCÍCIO SOCIAL E DE-
MONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS - ARTIGO 42 – O exercício social coincidirá com o ano civil, 
findo o qual a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras previstas em Lei. ARTIGO 43 – As ações ordinárias terão direito ao dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, após as deduções determinadas ou admitidas em lei. Parágrafo 
primeiro - O dividendo poderá ser pago pela empresa sob a forma de juros sobre o capital próprio. Parágrafo segundo - A empresa poderá levantar balanços 
intermediários ou intercalares, para efeito de distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio. CAPÍTULO XIV - LIQUIDAÇÃO - 
ARTIGO 44 - A empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral, se o caso, determinar o modo de liquidação e 
nomear o liquidante, fixando sua remuneração. CAPÍTULO XV - MECANISMO DE DEFESA - ARTIGO 45 - A empresa assegurará aos membros dos órgãos 
estatutários, por meio de sua área jurídica ou de profissional contratado, a defesa técnica em processos judiciais e administrativos propostos durante ou após 
os respectivos mandatos, por atos relacionados com o exercício de suas funções. Parágrafo primeiro - A mesma proteção poderá, mediante autorização 
específica do Conselho de Administração, ser estendida aos empregados, prepostos e mandatários da empresa. Parágrafo segundo - A forma, os critérios e 
os limites para a concessão da assistência jurídica estabelecida neste artigo serão definidos pelo Conselho de Administração. Parágrafo terceiro – Com a 
proposta da Diretoria Colegiada, aprovada pelo Conselho de Administração, desde que não implique conflito de interesses, fica assegurada a assistência de 
advogado do quadro profissional da empresa. Parágrafo quarto – A empresa poderá, a seu critério, manter permanentemente contratado ou pré-qualificado 
um ou mais escritórios de advocacia de reconhecida reputação profissional para estar em condições de assumir, a qualquer tempo, a defesa técnica dos 
agentes abrangidos por este artigo. Parágrafo quinto - Se, por qualquer motivo, não houver escritório de advocacia contratado ou pré-qualificado pela empre-
sa, ou não houver sido indicado e aprovado, em tempo hábil, o profissional para assumir a defesa, o agente poderá contratar advogado de sua própria con-
fiança, caso em que os honorários e outras despesas incorridas na defesa técnica serão reembolsados ou adiantados pela empresa, após a comprovação 
da realização da despesa ou de sua iminência, desde que os valores envolvidos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração quanto à sua ra-
zoabilidade. Parágrafo sexto - A empresa, além de assegurar a defesa técnica e o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária para esse 
efeito, arcará com as custas processuais, emolumentos de qualquer natureza e depósitos para garantia de instância. Parágrafo sétimo - O agente que for 
condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir à empresa os valores efetivamente desembolsados, salvo 
quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando ao interesse da empresa. Parágrafo oitavo - A empresa poderá contratar seguro em favor dos membros 
dos órgãos estatutários, e, mediante aprovação do Conselho de Administração, em favor de empregados, prepostos e mandatários, para a cobertura de 
responsabilidades decorrentes do exercício de suas funções.” CAPÍTULO XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS - ARTIGO 46 – Até o dia 30 de abril de cada ano, 
a empresa publicará o seu quadro de empregos e funções, preenchidos e vagos, referentes ao exercício anterior, em cumprimento ao disposto no § 5º, do 
artigo 115, da Constituição do Estado de São Paulo. ARTIGO 47 – Em face do disposto no artigo 101, da Constituição do Estado de São Paulo, na forma 
regulamentada pelo Decreto estadual n.º 56.677, de 19 de janeiro de 2011, a contratação do advogado responsável pela chefia máxima dos serviços jurídicos 
da empresa deverá ser precedida da aprovação do indicado pelo Procurador Geral do Estado, segundo critérios objetivos de qualificação, competência e 
experiência profissional. ARTIGO 48 – A empresa deverá propiciar a interlocução direta de seus advogados com o Procurador Geral do Estado ou outro 
Procurador do Estado por ele indicado, com vistas a assegurar a atuação uniforme e coordenada, nos limites estabelecidos no artigo 101 da Constituição do 
Estado, observados os deveres e prerrogativas inerentes ao exercício profissional. ARTIGO 49 – É vedada a indicação, para os órgãos estatutários da em-
presa, de pessoas que se enquadrem nas causas de inelegibilidade estabelecidas na legislação federal. Parágrafo primeiro – A proibição presente no “caput” 
deste artigo estende-se às admissões para empregos em comissão e às designações para funções de confiança. Parágrafo segundo - A empresa observará 
o artigo 111-A, da Constituição do Estado de São Paulo, e as regras previstas nos Decretos estaduais n.º 57.970, de 12 de abril de 2012, e n.º 58.076, de 25 
de maio de 2012, bem como as eventuais alterações que vierem a ser editadas. ARTIGO 50 – A admissão de empregados pela empresa fica condicionada 
à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, que deverá ser atualizada anualmente, bem como por ocasião do 
desligamento. Parágrafo único - A empresa observará as regras previstas no artigo 13, da Lei federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, e suas alterações 
posteriores, e no Decreto estadual n.º 41.865, de 16 de junho de 1997, e suas alterações posteriores, bem como as eventuais que vierem a ser editadas. 
ARTIGO 51 – A empresa observará o disposto na Súmula Vinculante n.º 13, do Supremo Tribunal Federal, e no Decreto estadual n.º 54.376, de 26 de maio 
de 2009, bem como as eventuais alterações que vierem a ser editadas. aa) Senhor PAULO MENEZES FIGUEIREDO, Presidente da mesa; Senhor RUI 
STEFANELLI, Secretário; Senhor FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de Gestão Operacional Respondendo Interinamente pela Diretoria da Presidência e 
Senhora LAURA BARACAT BEDICKS, Procuradora do Estado, representante do acionista Estado de São Paulo. Atestamos para todos os fins e efeitos de 
direito, que a presente é cópia fiel da original transcrita em livro próprio. aa) FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de Gestão Operacional respondendo interi-
namente pela Diretoria da Presidência; RUI STEFANELLI, Secretário. Certidão – Secretaria de Desenvolvimento Econômico – JUCESP – Certifico o Registro 
sob o no 203.127/24-9 – MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral.

 
EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES 

URBANOS DE SÃO PAULO S.A. 
CNPJ: 58.518.069/0001-91 

                  
AVISO 

A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – 
EMTU/SP torna público que requereu à Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo – CETESB a Licença Ambiental Prévia – LP para a implantação 
do Corredor Metropolitano Itapevi/São Paulo, trecho Osasco/Vila Yara, no 
município de Osasco, mediante a apresentação do Relatório Ambiental 
Preliminar – RAP. Declara aberto prazo de 30 dias a partir da publicação 
desta nota, para manifestação, por escrito, de qualquer interessado. A 
solicitação deverá ser protocolada ou enviada por carta registrada, postada 
no prazo acima definido ao Departamento de Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos, Av. Professor Frederico Hermann Júnior, 345 – Alto de 
Pinheiros, CEP 05459-900, São Paulo-SP. 
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CAPÍTULO 1 | NOVO LOGOTIPO

GESP_VERSÃO 1.0 MAR 2023

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 2MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL

Esta é a nova forma de expressão do Governo 
do Estado de São Paulo. Daqui em diante, o 
Governo marcará a sua presença por meio desta 
imagem. Agora você vai conhecer tudo sobre 
este logotipo: medidas, proporções, cores exatas 
de todos os elementos, fontes e, principalmente, 
como aplicá-lo nos materiais utilizados no seu 
dia a dia.

01. VERSÃO HORIZONTAL

A versão apresentada nesta página é a versão 
PRINCIPAL de assinatura e deve-se priorizar o 
seu uso.

02. VERSÃO VERTICAL

Priorize o uso da versão horizontal, entretanto, 
existe esta versão vertical para peças com 
dimensões restritivas.

03. VERSÃO AVATAR

Esta versão foi criada para uso exclusivo em 
imagens de perfil de redes sociais, nas quais o 
espaço disponível é bem restrito.

LOGOTIPO

01

02

03

LOGOTIPO HORIZONTAL 
VERSÃO POSITIVA
USO PRIORITÁRIO

LOGOTIPO VERTICAL
VERSÃO POSITIVA
USO SECUNDÁRIO

LOGOTIPO AVATAR
VERSÃO POSITIVA
USO ESPECÍFICO
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PEÇAS E ACESS. VOLKSWAGEN

28 / Maio 2024 - Terça 9:30h. 
LEILÃO ONLINE

PEÇAS E ACESS. VOLKSWAGEN

 www.milanleiloes.com.br

LEILÃO C/ 55 IMÓVEIS
LEILÃO ONLINE

29 / Maio 2024 - Quarta A Partir 11h. 
www.milanleiloes.com.br PRESENCIAL E ONLINE

APROX. 160 VEÍCULOS

29 / Maio 2024  - Quarta 9:30h. 

 www.milanleiloes.com.br

LEILÃO C/ 09 IMÓVEIS
LEILÃO ONLINE

31 / Maio 2024 - Sexta 16h. 
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  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
     1º LEILÃO: 05 de junho de 2024, a partir das 09h30min

    2º LEILÃO: 07 de junho de 2024, a partir das 13h30min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu
das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial
e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A -
CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento particular com eficácia de escritura pública nº 0010062349, firmado em 24/01/2020, com
o(s) Fiduciante(s) FELIPE RAMOS DE SOUZA/JOÃO PAULO RODRIGUES DA SILVA TAVARES, maior/maior, inscrito no CPF n° 401.685.358-
31/441.332.138-31, no dia 05 de junho de 2024, a partir das 09h30min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$
295.836,82 (duzentos e noventa e cinco mil, oitocentos e trinta e seis reais e oitenta e dois centavos), o imóvel matriculado sob n° 133.835
do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Osasco/SP, constituído por Apartamento n° 212, situado na Rua Pernambucana, n° 360, Torre 02,
Empreendimento Reserva Toscana, Bairro Conceição, em Osasco/SP, área privativa: principal 44,9900m², acessória 3,6000m², total 48,5900m²;
comum: 33,1097m²; total: 81,6997m²; fração ideal: 0,002528354; das áreas cobertas e descobertas: cobertas: privativa: 48,5900m², comum
33,1097m², totalizando 81,6997m²; descobertas: não há; cabendo o direito ao uso de uma vaga de garagem. Cadastro Municipal:
23243.14.42.0149.00.000.01. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.07 a alienação
fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 07
de junho de 2024, a partir das 13h30min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
281.027,22 (duzentos e oitenta e um mil, vinte e sete reais e vinte e dois centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão
presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início
do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net)
ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.21935).

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

Edital de Leilão Extrajudicial
Angélica Mieko Inoue Dantas, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP 747, devidamente autorizada pelo(s) 
comitente (s) STAN DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO, torna público a oferta, em leilão ONLINE – 
LEILÃO – STAN AURIFLAMA (REF 04) extrajudicial, a venda dos bens móveis de apartamento de-
corado, com encerramento a partir das 10h00 do dia 29/05/2024, no portal www.lancetotal.com.br, nos 
termos do DECRETO Nº 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932, LEI Nº 13.138, DE 26 DE JUNHO DE 
2015 e INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013. Os bens serão vendidos 
no estado em que se encontram, não cabendo ao Comitente e ao Leiloeiro qualquer responsabilidade 
quanto ao estado de conservação, devendo os interessados vistoriar os bens no momento da visitação. 
Os bens poderão ser examinados pelos interessados sem a necessidade de AGENDAMENTO PRÉVIO 
do dia 17/05 ao dia 28/05/2024 de segunda a sexta das 09h00 às 16h00 -  Endereço: R. Auriflama, 60 – 
Pinheiros,  São Paulo - SP, 05422-080. Retirada dos bens: SOMENTE NO DIA 06/06/2024 (Quinta-Feira) 
das 10h00 às 14h00 - Endereço: R. Auriflama, 60 – Pinheiros São Paulo - SP, 05422-080 A venda será 
realizada à vista. O pagamento de comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arre-
matação, que será realizado no ato. Maiores informações com relação completa de lotes consulte o site 
www.lancetotal.com.br ou no escritório do Leiloeiro tel. (11) 3393-3160.

EDITAL DE LEILÃO - Data: 27/06/2024 (11:00hs). APARTAMENTO RESIDEN-
CIAL N° 1405, localizado no 14° pavimento do CONDOMÍNIO VN UENO, situa-
do nas Ruas Barata Ribeiro nº 108 e Dr. Penaforte Mendes n° 33, área privativa 
de 18,750m², área comum de 12,663m², área total de 31,413m² e fração ideal de 
0,0018933. Matrícula n° 102.413, do 13° CRI de São Paulo. (lance condicional R$ 
297.000,00). Mais informações no www.leilaoeletronico.com.br e Tel/WhatsApp: 
(11) 4118-9558. 

EDITAL DE LEILÃO - Data: 13/06/2024 (14:30hs). O APARTAMENTO nº 112 (tipo-
-duplex), localizado nos 11º e 12º andares do “CONDOMÍNIO MAISON ALENATA”, 
à Rua PASSO DA PÁTRIA nº 991, Lapa, área útil de 340,48m², área comum de 
163,66m², área de garagem de 82,32m², área total de 586,46m², fração ideal de 
7,87245% do terreno. Matrícula n° 90.866 do 10º CRI-SP. (lance condicional R$ 
1.900.000,00). Mais informações no www.leilaoeletronico.com.br e Tel/WhatsApp: 
(11) 4118-9558. 

EDITAL DE LEILÃO - Data: 06/06/2024 (14:00hs). Empreendimento denomi-

nado Shamballa Park Trailler, com área de 47.145,93m². Matrícula nº 15.065 

do CRI de Itú/SP. (lance condicional R$ 4.200.000,00). Mais informações no  

www.leilaoeletronico.com.br e Tel/WhatsApp: (11) 4118-9558. 

  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
                1º LEILÃO: 10 de junho de 2024, às 14h30min *.

    2º LEILÃO: 12 de junho de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Oficial, JUCESP nº 836, com escritório na Rua Hipódromo, 1.141, 6º andar, sala 66, Centro
Empresarial Santa Tereza, Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03164-140, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento
tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo
Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento particular com força de
escritura pública nº 0010337346, firmado em 20/10/2022, com os Fiduciantes LUCIANA CRISTINA SOLER FERNANDES, maior, inscrito no
CPF nº 185162728-69 e MARCELO FERNANDES FERREIRA, maior, inscrito no CPF nº 154.102.738-85, no dia 10/06/2024 em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 441.632,00 (quatrocentos e quarenta e um mil seiscentos e trinta e dois reais), o imóvel
matriculado sob nº 251.761 do 6º Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP, constituído por “O Apartamento nº 4, localizado no
pavimento térreo do empreendimento denominado “Residencial Arnaldo Pedroso D’ Horta”, situado na Rua Arnaldo Pedroso D’Horta, nº 344, na
Vila Miami, no 26º subdistrito – Vila Prudente, possui uma área privativa de 45,00m², área descoberta de 5,03m², área privativa de vaga de
garagem de 10,50m², área comum de 13,42m², totalizando a área de 73,95m²; perfazendo um terreno de 38,00m²; correspondendo-lhe uma fração
ideal no terreno de 15,201%; tendo direito a utilização de uma vaga de garagem rotativa. O Terreno no qual está construído o referido empreendimento,
encerra a área de 250,00m²”. Cadastro Municipal: 118.089.0270-9 (conf. Av. 04). Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que
se encontra. Consta conforme R.03 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em
primeiro leilão, fica desde já designado o dia 12/06/2024, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou
superior a R$ 291.678,64 (duzentos e noventa e um mil seiscentos e setenta e oito reais e sessenta e quatro centavos), nos termos do art. 27, §2º
da Lei 9.514/97. O leilão presencial ocorrerá no escritório da Leiloeira. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão
se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br , encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do
leilão. Outras informações no site da Leiloeira: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (02.21880_ML_2697-08).

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE GUARULHOS – SP. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, 
bem como para intimação dos Executados KYNZY DEZYGNERSASSOCIADOS LTDA. CNPJ nº 01.784.646/0001-70; SERGIO MOACIR 
ROSSONI, CPF nº 467.283.250-34 (falecido); SIMONI DE OLIVEIRA ROSSONI, CPF nº 116.091.148-76; JOSÉ ANTONIO DA MATA, CPF nº 
277.262.918-00 e dos interessados JOAO VITOR OLIVEIRA ROSSONI, CPF nº 473.617.118-98; PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA CNPJ nº 
48.344.014/0001-59; 4ª Vara Cível do Foro Regional Santana da Comarca de São Paulo/SP dos autos nº 0007961-28.2019.8.26.0001; e demais 
interessados, extraído dos autos do Cumprimento de sentença, processo nº 0012429-16.2017.8.26.0224, que tramita perante a 3ª Vara Cível Foro 
da Comarca de Guarulhos - SP, requerida por LAG LOGISTICA ARMAZENS GERAIS LTDA, CNPJ nº 03.550.80/0001-85. A Dra. Adriana Porto 
Mendes, MMª Juíza de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que, através do sistema Gestor de Alienação Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, 
hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos Campanhã, inscrito na 
JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, pelo maior lance, o bem a seguir descrito: Bem: Uma CASA e seu respectivo TERRENO 
situada na AV. PERIMETRAL, n. 1690, CIDADE DE GUAIRA/SP, assim descrita em sua matrícula: UM TERRENO, situado nesta cidade e comarca 
de Guaíra/SP, designado lote 3 da quadra "S", do Loteamento denominado "JARDIM ELDORADO", com frente para a Avenida Perimetral, medindo 
23,00 metros de frente; 13,00 metros nos fundos; 27,00 metros do lado direito; 14,00 metros do lado esquerdo, total 305.00 metros quadrados; 
confrontando pela frente com a Av. Perimetral, fundos lote 9, lado direito lotes 4, 5 e 6 e lado esquerdo lote. Matrícula: nº 20.418, do 1º Registro de 
Imóveis da Comarca de Guaíra/SP. Contribuinte Municipal nº 000005099. Avaliação: R$ 276.380,46 (duzentos e setenta e seis mil trezentos 
e oitenta reais e quarenta e seis centavos), atualizada até abril/2024 e que será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo. Avaliação original: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), realizada em agosto/2022. Débito da 
Ação: R$ 673.049,47 (seiscentos e setenta e três mil quarenta e nove reais e quarenta e sete centavos), atualizado até outubro de 2020 e que será 
atualizado até a data do leilão. Recursos: Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Situação: Ocupado. Da Praça eletrônica: A 
1ª praça terá início no dia 10 de Junho de 2024 às 11:00hs e se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 13 de Junho de 2024 às 
11:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 03 de Julho de 2024 às 11:00hs. Do 
Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo para a venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado. Informações: O EDITAL COMPLETO e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos 
através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular nº 98366-4084. Intimações: 
Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dra. Adriana Porto Mendes - Juíza de Direito. 

COMARCA DE VARGEM GRANDE PAULISTA - Av. Miranda, 25 - Polo 40 - Vila
Verona - CEP 06730-000 - Fone: (11) 4322-9535 - E-mail: vgpaulista@tjsp.jus.br
- EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 30 dias - Processo nº  0001081-
59.2023.8.26.0654. A MMª Juíza de Direito da Vara Única, do Foro de Vargem
Grande Paulista, Estado de São Paulo, Dra. LEILA ANDRADE CURTO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a JEFERSON EVANGELISTA RODRIGUES, brasileiro, solteiro,
RG 17.165.982, CPF 069.197.978-28, com endereço à Rua Clorino de Oliveira Caje,
79, Jardim Nelly, CEP 05371-140, São Paulo/SP que por este Juízo, tramita de uma
ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  movida por  ASSOCIAÇÃO DOS PROPRI-
ETÁRIOS EM PAYSAGE NOBLE. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 111.419,91, devidamente
atualizada, SOB PENA de MULTA de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil.
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de Vargem Grande Paulista, aos 09 de abril de 2024.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA / ACIDEN-
TES - 4ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA - Viaduto Dona Paulina, 80 - 6º andar -
sala 602 - Centro - CEP 01501-020 - Fone: 3242-2333r2013 - São Paulo-SP - E-
mail: sp4faz@tjsp.jus.br - EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS INTE-
RESSADOS, com prazo de 10 (dez) dias, expedido nos autos do Proc. nº
1040910-87.2023.8.26.0053. A MMª Juíza de Direito da 4ª Vara de Fazenda
Pública, do Foro Central - FazendaPública / Acidentes, Estado de São Paulo,
Dra. CELINA KIYOMI TOYOSHIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a terceiros
interessados na lide, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move
uma DESAPROPRIAÇÃO - DESAPROPRIAÇÃO por UTILIDADE PÚBLICA / DL
3.365/1941 de Desapropriação contra JOSE BOLGUESE, RG n.º 1.331.850,
CPF n.º 211.895.288-00, tendo por objeto a área descrita no perímetro "44-48-
58-39-40-41-42-43-44 da planta expropriatória P-33.462-A1, com 2.140,00m²,
concernente a totalidade do imóvel situado na Rua do Mar Paulista, s/nº -
Ba lneár io  Mar  Pau l is ta ,  São Pau lo /SP,  CEP 04464-190,  cont r i bu in te
121.207.0020-5, objeto da matrícula nº 261.754 do 11º R.I da Capital, declarado
de utilidade pública para a implantação do "Terminal Atracadouro – Pedreira", por
força do Decreto Municipal nº 61.518, de 05/07/2022. Para o levantamento dos
depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez)
dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei
nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2024.

EDITAL DE CONVOÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
(1) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ nº 18.786.642/0005-57, com endereço na Av.Rebouças,
1955, CEP 0541300, Pinheiros, São Paulo/SP, (2) BRJT COMERCIO DE REFEICOES RAPIDAS LTDA., inscrita no CNPJ
nº 24.380.002/0001-11, com endereço na Rua Francisco Leitão, 28, CEP 05414020, Pinheiros, São Paulo/SP, (3)
MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ nº 18.786.642/0002-04, com endereço na Rua Francisco
Leitão, 16, CEP 05414020, Pinheiros, São Paulo/SP, (4) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ nº
18.786.642/0001-23, com endereço na Rua Haddock Lobo, 1386, CEP 01414002, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP,
(5) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ nº 18.786.642/0004-76, com endereço na Rua Bento
Freitas, 314, CEP 01220000, República, São Paulo/SP, (6) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ nº
18.786.642/0006-38, com endereço na  Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 785, CEP 04542011, Itaim Bibi,
São Paulo/SP, representadas na forma de seus Contratos Sociais, doravante denominada “EMPRESAS”, e, de outro
o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO
- SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Grajau, nº 662, Sumaré,
São Paulo, SP, CEP 01253-000, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados nas EMPRESAS
para Assembleias Virtuais, que ocorrerão: na EMPRESA (1) no dia 03/06/2024, com início às 15:00 e término às 16:00;
na EMPRESA (2) no dia 04/06/2024, com início às 15:00 e término às 16:00; na EMPRESA (3) no dia 05/06/2024, com
início às 16:00 e término às 17:00, na EMPRESA (4) no dia 10/06/2024, com início às 15:00 e término às 16:00; na
EMPRESA (5) no dia 11/06/2024, com início às 16:00 e término às 17:00, na EMPRESA (6) no dia 12/06/2024, com início
às 16:00 e término às 17:00. Os endereços eletrônicos para votação serão divulgados através de comunicados que
serão fixados nas dependências da empresa, bem como as minutas dos Acordos Coletivos de Trabalho objeto das
tratativas, serão discutidas e deliberadas a seguinte Ordem dos dias: enquadramento sindical, piso e correção salarial,
folga compensatória, trabalho aos domingos e feriados, benefícios, jornada 12x36, demais jornadas, vale transporte,
banco de horas, horista, adicional noturno e hora extra, intervalos, intermitente, benefícios, vale transporte, intrajornada,
férias, regime de tempo parcial, refeições, função de caixa, controle de jornada, homologações, gorjetas,contribuições
e eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos
instrumentos coletivos obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 23 de maio de 2024. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.440.009, em 21 de novembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do Código Ci-
vil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por JOSÉ 
VIEIRA DA SILVA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 35.719.369-6-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 417.038.713-91 e sua mulher ANTONIA DE OLIVEIRA NOGUEIRA, 
brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.322.462-2-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF n° 550.448.675-00, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domicilia-
dos nesta Capital, na Rua Maria Barros Carvalho n° 3, Jardim Alto da Riviera – CEP 04929-040, os 
quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2010, adquirida através de 
Contrato de Compra e Venda de imóvel, datado de 13 de setembro de 2010, celebrado com ELIVAR 
APARECIDO DE SOUZA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA situada Rua 
Maria de Barros Carvalho, n° 03, antiga Rua 2-A, e seu respectivo terreno com área de superfície de 
197,00m², correspondente ao lote nº 3-A da quadra “H” do loteamento denominado “Jardim Alto da 
Riviera”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 164.161.0047-8; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme a transcrição nº 205.972. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos ANNA MARJA ZALECKI, HALINA STRASZEWSKA, MARIA 
GOMES DE OLIVEIRA, EDMARIO DE ANDRADE MOREIRA, AROLDO LOPES SANTOS, CRISTIA-
NE REGINA PEDROSO, CLÉCIO LOURENÇO, JOÃO CORREIA NEVES, LUCINDO GOMES DE 
SOUZA e MADERLENE SUELI GARCIA DE SOUZA oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 21 de maio de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.451.770, em 14 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 
e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por BIBIANO MOURA DE OLIVEIRA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 07.878.906-00-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 915.181.305-00, casado 
sob o regime da separação de bens, na vigência da Lei 6.515/77, conforme escritura de pacto ante-
nupcial registrada sob o n° 6.603 do Registro de Imóveis de Cotia – SP, com MARLUCE CRISTIANE 
NOGUEIRA, brasileira, vendedora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 07.878.906-00-SSP/BA, 
inscrita no CPF/MF sob o n° 370.162.358-90, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Artur 
Gulart, n° 116, Jardim Campo Limpo; e MARCOS RODRIGUES FERREIRA, brasileiro, solteiro, maior, 
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 95.029.083.865 SSP/CE, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 751.148.013-68, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Oswaldo de Arruda Reis n° 
410, Jardim Paris, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a 
de seus antecessores desde 2006, adquirida através de Escritura de cessão de direitos possessórios 
datada de 06 de agosto de 2020; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Nelson Lo-
manto, n° 10, antiga Rua Oito, e seu terreno com área de superfície de 252,56m², correspondente ao 
lote 10 da quadra 06, do loteamento denominado Jardim Helga, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 168.097.0010-1; imó-
vel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 329.802. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HONORATO FERREIRA 
DA SILVA, JOAQUINA PEREIRA DOS SANTOS, JOSEFA MARIA DE SANTANA, SILVANA ALVES 
ALMEIDA, JOÃO VICTOR ALVES ALMEIDA, JESSICA ALVES ALMEIDA, MATSUGI TESHIMA, HA-
RUHE MITANI TESHIMA, JOSÉ ROBERTO MONTINI, GERANIL TERESA DE OLIVEIRA, EDUARDO 
PICTLER DA CRUZ, ROGERIO DELFINO ALVES, SANDRA REGINA RIBEIRO DOS SANTOS, RI-
CARDO DUARTE ALIAGA e NATALIA DE PAULA DUARTE ALIAGA, oferecerem eventual(is) impug-
nação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontan-
tes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto 
na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho 
Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
21 de maio de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.449.977, em 03 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por DENELVIDES LOURENÇO GONÇALVES FILHO, brasileiro, metalúrgico, portador da Cédula de 
identidade RG nº 11.626.203-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 001.270.478-40, casado sob o 
regime da comunhão universal de bens com MARIA HELENA ROMUALDO GONÇALVES, brasileira, 
cabelereira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.753.611-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
086.443.698-06, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Publio Pimentel, nº 610 – Ameri-
canópolis – CEP 04408-000, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
desde 2002, adquirida através de Instrumento de Cessão de direitos Decorrentes de Compromisso 
de Venda e Compra de Imóvel quitado, datado de 19 de abril de 2002, posse essa que se refere ao 
IMÓVEL situado na Rua Publio Pimentel, nº 610, antiga Rua das Conchas, e seu terreno com área de 
superfície de 146,68m², correspondente a parte dos lotes nºs 20 e 21 da quadra “E”, de Americanó-
polis, 29° Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 120.355.0054-1; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme as 
matrículas nºs 80.700 e 80.701, sob a titularidade dominial de ANTÔNIO RODRIGUES FORTES. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
ANTÔNIO RODRIGUES FORTES, SELMO DA SILVA, ANA LÚCIA GONÇALVES DA SILVA, ACACIO 
FONTES DO AMARAL, NATANAEL MIRANDA DE OLIVEIRA, SÔNIA MARIA PERUGINE DE OLIVEI-
RA, TEREZINHA DE JESUS e MARCOLINA DA ROCHA OSÓRIO, oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho 
Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
21 de maio de 2024. O Oficial.
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BioFlex Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 13.808.130/0001-05

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Demonstrações do resultado
2023 2022

Receitas dos produtos vendidos e serviços
  prestados - 12.350
Custos dos produtos vendidos e serviços
  prestados (41.360) (23.672)
Prejuízo bruto (41.360) (11.322)
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais (15.046) (13.579)
Outras receitas e (despesas) operacionais (12.234) 138.384
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras, líquidas (68.640) 113.483
Receitas financeiras 111.094 28.748
Despesas financeiras (46.143) (76.079)
Despesas financeiras, líquidas 64.951 (47.331)
Lucro (prejuízo) do exercício (3.689) 66.152 CONTADOR

Dejair Adão Guerro de Oliveira
CRC PR-052741/O-4-T-CE

As Demonstrações Financeiras na íntegra e auditadas pelos
auditores independentes sem ressalva estão disponíveis

na sede da Companhia.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - 1
Contas a receber - 175
Estoques 8.608 8.570
Adiantamentos a fornecedores - 
  partes relacionadas - 12.979
Adiantamentos a fornecedores 349 504
Impostos a recuperar 1.393 1.703
Despesa antecipada 16 -

10.366 23.932
Não circulante
Impostos a recuperar - 2.850
Depósitos judiciais 398 605
Adiantamentos a fornecedores 14.565 -
Mútuo com partes relacionadas 13.648 72.867
Imobilizado 689.733 737.498
Intangível 11.890 12.001

730.234 825.821
Total do ativo 740.600 849.753

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022

Circulante

Empréstimos e financiamentos 31.948 34.805

Fornecedores 27.901 32.249

Obrigações tributárias e trabalhistas 3.235 3.008

Outras contas a pagar - 644

63.084 70.706

Não circulante

Empréstimos e financiamentos 169.086 175.072

Empréstimos com partes relacionadas 43.172 125.377

Mútuo com partes relacionadas - 9.885

Obrigações tributárias e trabalhistas 6.680 7.080

Provisão para contingências trabalhistas 634 -

219.572 317.414

Patrimônio líquido

Capital social 863.332 863.332

Prejuízos acumulados (405.388)(401.699)

457.944 461.633

Total do passivo e patrimônio líquido 740.600 849.753

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Resultado do exercício (3.689) 66.152
Outros resultados abrangentes a serem
  reclassificados para resultados em
  períodos subsequentes:
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (3.689) 66.152

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01/01/2022 846.861 (467.851) 379.010

Aumento de capital 16.471 - 16.471

Lucro do exercício - 66.152 66.152

Saldos em 31/12/2022 863.332 (401.699) 461.633

Prejuízo do exercício - (3.689) (3.689)

Saldos em 31/12/2023 863.332 (405.388) 457.944

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício (3.689) 66.152
Ajustes por: Depreciação 37.871 21.149
Amortização 111 308
Prejuízo na alienação de imobilizado - 60.899
Baixa de ativo imobilizado 13.423 -
Lucro na alienação de intangível - (112.774)
Provisão para contingências trabalhistas 634 -
Perdão parcial de dívida com terceiros - (8.156)
Remissão de dívida com partes relacionadas (107.236) -
Provisão de juros sobre empréstimos e
  financiamentos 29.790 58.560
Provisão de juros sobre debêntures com partes
  relacionadas 14.773 14.329
Reversão de perda por redução ao valor recuperável        - (70.522)
Reversão de perda para realização dos estoques - (30)

(14.323) 29.915
Variação nos ativos e passivos: Contas a receber    175 86
Adiantamento a fornecedores (1.431) 1.294
Adiantamento a fornecedores - partes relacionadas - (12.979)
Estoques (38) 170
Impostos a recuperar 3.160 708
Despesas antecipadas (16) -
Depósitos judiciais 207 (127)
Outras contas a receber com partes relacionadas - (16.468)
Fornecedores (4.348) (9.988)
Obrigações tributárias e trabalhistas (173) (7.882)
Adiantamentos de clientes - (3.075)
Outras contas a pagar (644) (16.393)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais (3.108) (64.654)
Juros sobre empréstimos e financiamentos
  amortizados - (9.114)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (17.431) (43.853)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (3.529) (17)
Valores recebidos pela venda de imobilizado - 2.801
Valores recebidos pela venda de intangível - 128.068
Mútuos concedidos para partes relacionadas - (116.037)
Recebimento de mútuos concedidos para partes
  relacionadas 33.206 41.037
Caixa líquido proveniente nas atividades
  de investimento 29.677 55.852
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos tomados com partes relacionadas - 19.243
Pagamento de empréstimos tomados de partes
  relacionadas (12.247) (19.243)
Pagamento de empréstimos e financiamentos
  - principal - (12.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento (12.247) (12.000)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1) (1)
Caixa e equivalentes em 01 de janeiro 1 2
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro - 1
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1) (1)
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